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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESPÍRITO SANTO

CARTA-CONTRATO Nº 08 - TRE-ES/PRE/DG/SAO/COMAP/SC

CONTRATANTE: TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESPÍRITO SANTO          CNPJ: 03.910.634/0001-70 
Endereço: Av. João Batista Parra, 575, Praia do Suá, Vitória/ES CEP 29.052-123 Telefone (27) 2121-8500

CONTRATADA: CAC COMERCIAL LTDA    CNPJ: 04.344.817/0001-38
Endereço: Av. Construtor David Teixeira, nº 156, Mata da Praia, Vitória/ES, 29.065-320 tel.: 3225-1850/98114-3482, email: letrigalleeventos@gmail.com

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
A presente Carta-contrato tem por objeto o fornecimento de lanches em formato de kit durante as Sessões Plenárias do TRE/ES - Eleições 2022.
§1º. Do Fundamento Legal 
A contratação tem por base legal a Lei nº 10.520 (Lei do Pregão), de 18/07/2002, Decreto n.º 3.555, de 08/08/2000, Decreto nº 10.024, de 20/09/2019, Lei n.º
8.666/93, e demais alterações posteriores, Resolução TRE-ES nº 140/2017 e  obedecerá ao estipulado nesta Carta-Contrato, bem como às disposições constantes
do Edital de Pregão Eletrônico nº 27/2022 e seus anexos, além das obrigações assumidas na proposta firmada pela Contratada, e dirigida ao Contratante, que,
independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar desta Carta-Contrato, no que não a contrariem.
§2º. Da Especificação do Objeto
2.1. Deverão ser fornecidos 30 (trinta) kits de lanche por sessão, sendo:

Meses Nº  de sessões previstas Lanches
Agosto 12 12X30=360

Setembro 15 15X30=450
Outubro 15 15X30=450

Novembro 15 15X30=450
Dezembro 15 15X30=450
TOTAL 72       2.160

2.2. Os lanches serão sanduíches variados de acordo com cardápio pré-aprovado pelo Fiscal Contratual, sendo que por Sessão Plenária, serão oferecidas apenas
duas variedades de sanduíches e duas variedades de bebida, sendo necessariamente oferecido pelo menos 01 (um) lanche diário para dieta vegana, conforme as
seguintes especificações mínimas:

Sanduíches
Pão integral, light, brioches, croissants, pão árabe, francês, de forma, chiabatta, folhados, etc.
Queijo mussarela, mussarela de búfala, queijo minas, ricota, etc.
Embutidos presunto, peito de peru, frango, etc.
Recheios Tipo patê e também patês seletivos à base de soja.
Complementos Alface, tomate, rúcula, passas, milho, ervilha etc, sendo proibida a utilização de maionese
Bebidas
Suco Minímo de 350 ml por lanche e em lata.

Refrigerante Minímo de 350 ml por lanche, em lata, podendo ser alternativamente: Guaraná Kuat, Coroa ou Antárctica OU Pepsi-cola ou Coca-Cola ou similares, tradicional,
light ou zero, desde que, obrigatoriamente, haja um percentual destinado aos dietéticos.

2.3. A prestação do serviço inclui a entrega e embalagem individual de cada kit de lanche (sanduíche + 350 ml de refrigerante ou 350ml de suco).
§3º. Da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais   
a) As partes obrigam-se a cumprir o disposto na Lei nº 13.709/2018 em relação aos dados pessoais a que venham ter acesso em decorrência da execução
contratual, comprometendo-se a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis –
repassadas em decorrência da execução contratual, sendo vedada a transferência, a transmissão, a comunicação ou qualquer outra forma de repasse das
informações a terceiros, salvo as decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual. 
b) É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da execução contratual, para finalidade distinta da contida no objeto
da contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.   
c) A Contratada fica obrigada a comunicar ao Contratante, em até 24 (vinte e quatro) horas,  a contar da ciência do ocorrido,  qualquer incidente de segurança aos
dados pessoais repassados em decorrência desta contratação e a adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais.   
d) As partes obrigam-se  a proceder, ao término do prazo de vigência,  à eliminação dos dados  pessoais a que venham ter acesso em decorrência da execução
contratual, ressalvados os casos em que a manutenção dos dados por período superior decorra de obrigação legal. 
§4º. Da Comunicação entre Contratante e Contratada
a) Toda e qualquer documentação relativa à contratação deverá ser encaminhada à outra parte, prioritariamente, através de correio eletrônico.

a.1) O Contratante poderá, a seu critério, solicitar a apresentação de documento original ou cópia autenticada para verificação da autenticidade dos
documentos enviados por correio eletrônico.

b) A comunicação será considerada recebida após a confirmação de entrega automática encaminhada pelo Outlook, independentemente de confirmação de
recebimento por parte da Contratada, ficando sob sua responsabilidade a verificação da conta de e-mail.
c) As partes se obrigam a informar o endereço eletrônico de contato em até 05 (cinco) dias úteis após a assinatura do instrumento contratual, caso não tenho sido
informação previamente.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO LOCAL E DO PRAZO DE ENTREGA
Os kits de lanches deverão ser entregues nos dias de Sessões Plenárias, devidamente embalados, até às 16h, na lanchonete do 3º andar do Edifício-Sede do
TRE/ES, ordinariamente de segunda à quinta-feira.
§1º. Os lanches serão fornecidos durante o período eleitoral, qual seja, de 15 (quinze) de agosto a 19 (dezenove) de dezembro de 2022;
§2º. Na hipótese de alteração do calendário das Sessões Plenárias, a Contratada será comunicada pelo Fiscal de Contrato com antecedência mínima de 24h (vinte e
quatro horas);
§3º. Havendo alteração das datas previstas para a realização das Eleições 2022, os prazos previstos nesta cláusula 2ª, bem como nas cláusulas 1ª e 6ª, poderão ser
alterados pela Contratante, conforme previsão contida no art. 57 da Lei nº 8.666/93.
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CLÁUSULA TERCEIRA – DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE
a) Promover, por intermédio do fiscal contratual, o acompanhamento e a fiscalização do objeto, anotando as falhas detectadas e comunicando formalmente à
Contratada as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da mesma
b) Aprovar e/ou sugerir mudanças no cardápio apresentado pela Contratada até a sexta-feira da semana anterior à execução do referido cardápio;
c) Proceder ao recebimento dos kits após verificação física que constate a integridade do produto e a conformidade com as quantidades e especificações;

c.1) No caso de consideradas insatisfatórias as condições do objeto recebido ou as embalagens apresentarem defeitos ou violações, será lavrado Termo de
Recusa, no qual se consignarão as desconformidades;

d) Efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com as condições de preços e prazo estabelecidas nesta Carta-contrato.
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
a) Proceder à assinatura digital do contrato ou aditivos em até 03 (três) dias úteis após a seu disponibilização no ambiente SEI do TRE/ES;
b) Fornecer e entregar os lanches conforme especificações contidas neste instrumento;

b.1) Os lanches deverão obedecer ao cardápio aprovado previamente pelo  Contratante, somente sendo permitida  alteração dos itens escolhidos mediante
prévia autorização do Fiscal de Contrato;

c) Apresentar toda quinta-feira o cardápio da semana seguinte para aprovação pela Contratante;
d) Utilizar no preparo dos lanches somente produtos frescos, observadas as condições necessárias de higiene e conservação;
e) Recolher e substituir, quando for possível, no prazo de 01 (uma) hora a partir da notificação, o objeto entregue  em condições insatisfatórias ou com as
embalagens defeituosas ou violadas, sem qualquer custo adicional para o Contratante;
f) Comunicar ao tribunal qualquer alteração no quadro societário e/ou no quadro de empregados que contrarie as disposições da Resolução CNJ nº 07/2005 e
alterações posteriores;
g) Informar os dados do seu domicílio bancário (banco, agência e conta) para o correspondente pagamento;

g.1) Caso não apresente a informação de opção pelo Simples, os impostos e contribuições poderão ser devidamente retidos ao Tesouro Nacional;
h) Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de qualificação e habilitação exigidas na licitação.
CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO E DO PAGAMENTO
O Contratante pagará à Contratada o valor total dos lanches efetivamente fornecidos, sendo R$ 11,20 (onze reais e vinte centavos) o valor unitário de cada kit de
lanche, mediante depósito bancário, até o 5º (quinto) dia útil seguinte ao atesto do documento fiscal pelo servidor responsável, obedecida a ordem cronológica de
exigibilidade, desde que não haja fator impeditivo provocado pela Contratada.
§1º. O valor total estimado do contrato é de R$ 24.192,00 (vinte e quatro mil cento e noventa e dois reais).
§2º. Havendo erro no documento fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será devolvida à Contratada e o pagamento ficará pendente
até que o mesmo providencie as medidas saneadoras.
§3º. A empresa optante pelo SIMPLES, para usufruir da isenção da retenção de tributos e contribuições estabelecida pela IN SRF n° 1234/2012, deverá apresentar
declaração ORIGINAL (01) via na forma do Anexo IV daquela instrução normativa, JUNTO COM A NOTA FISCAL. CÓPIA NÃO É VÁLIDA.
§4º. A declaração de que trata o  parágrafo anterior  poderá ser apresentada por meio eletrônico, com a utilização de certificação digital disponibilizada pela
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICPBrasil), desde que no documento eletrônico arquivado pela fonte pagadora conste a assinatura digital do
representante legal e respectiva data da assinatura.
§5º. Não haverá reajustamento de preços.
§6º. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos
moratórios devidos pelo Contratante, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo pagamento do documento fiscal, a serem incluídos em documento
próprio, são calculados por meio da aplicação da seguinte fórmula:

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado

I = i/365 I = 0,06/365  I = 0,0001643
Em que i = taxa percentual anual no valor de 6%.

CLÁUSULA SEXTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA
O presente instrumento terá vigência a partir da data de sua assinatura e término em 31/12/2022.
CLÁUSULA SÉTIMA – DA ALTERAÇÃO
O presente instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer dos fatos e na forma estipulada pelo art. 65, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.
CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
A despesa decorrente do presente objeto tem adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual – LOA, bem como se encontra em
compatibilidade com o Plano Plurianual – PPA 2020/2023 e a Lei de Diretrizes Orçamentária – LDO e correrá à conta dos seguintes recursos orçamentários:
Ação: 02.061.0033.4269.0001 – Pleitos Eleitorais
Natureza da Despesa: 339039 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
Empenho nº: 2022NE000284 e  2022NE000285 de 03/06/2022.
CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES
Em conformidade com as disposições previstas no edital de licitação, pelo descumprimento das obrigações decorrentes do presente instrumento, a Contratada
ficará sujeita às seguintes sanções:
a) Pelo atraso injustificado na entrega dos lanches, a Contratada sujeitar-se-á ao pagamento de multa correspondente a 2% (dois por cento) por cada 30 (trinta)
minutos de atraso, incidente sobre o valor do objeto em atraso, até 01 hora e 30 minutos, podendo atingir o percentual de 6% (seis por cento);
b) Pela inexecução total ou parcial do objeto, a Contratada sujeitar-se-á ao pagamento de multa correspondente a 30% (trinta por cento) sobre o valor do objeto
inexecutado;
c) Pelo descumprimento de qualquer outra obrigação, a Contratada estará sujeita à multa no valor de 1% (um por cento) por ocorrência, calculada sobre o valor
do contrato.
§1º. O atraso injustificado superior a 1h30 caracterizará a inexecução total da obrigação, suscetível à punição conforme disposto na alínea “b”. 
§2º. As penalidades acima não excluem as previstas no art. 49 do Decreto nº 10.024, de 20/09/2019.
§3º. A aplicação das multas previstas não exime a Contratada de reparar eventuais danos, perdas ou prejuízos que o seu ato punível venha a acarretar à
Administração.
§4º. Os valores da multas porventura aplicadas serão descontados dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração à Contratada ou cobrados
judicialmente.
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§5º. A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por parte da Contratada, na forma da Lei nº 9.784/99 (Lei do
Processo Administrativo).
§6º. As sanções porventura aplicadas pela Administração serão registradas no SICAF, em conformidade com as disposições do art. 49, §2º, do Decreto nº 10.024,
de 20/09/2019.
§7º. A contagem do prazo estabelecido na alínea “a” do caput inicia-se automaticamente na primeira meia hora de atraso na entrega, não havendo necessidade de
apresentação de pedido de prorrogação de prazo pela Contratada, exceto nas hipóteses em que a Administração expressamente manifestar seu desinteresse no
recebimento extemporâneo do objeto.
CLÁUSULA DÉCIMA- DA RESCISÃO
O inadimplemento das Cláusulas e condições estabelecidas nesta Carta-contrato assegurará aos Contraentes, nos termos do art. 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e suas
alterações, o direito de dá-lo por rescindido, mediante notificação através de ofício entregue diretamente ou por via postal, com prova de recebimento, sem
prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.
CLÁUSULA  DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO
Para dirimir questões derivadas desta Carta-contrato fica nomeado o foro da Seção Judiciária da Justiça Federal desta Capital.
E por estarem justos e acordados, depois de lido e achado conforme, foi o presente instrumento assinado pelas partes:
Pelo Contratante: ALVIMAR DIAS NASCIMENTO, CPF nº ***.280.887-**
Pela Contratada:  CAMILA CAIAFA FREIRE CERQUEIRA, CPF nº ***.889.097-**

Em 07 de junho de 2022.

Documento assinado eletronicamente por ALVIMAR DIAS NASCIMENTO, Diretor Geral, em 09/06/2022, às 19:53, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por CAMILA CAIAFA FREIRE CERQUEIRA, Usuário Externo, em 10/06/2022, às 10:45, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tre-es.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o
código verificador 0749793 e o código CRC 3744AD8B.
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